
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.229 - SP (2016/0227610-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO CATACHE BORIAN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONIDAS OLIVEIRA DE MATOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
PRÓPRIO.  NÃO  CABIMENTO. LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE 
MORTE. DOSIMETRIA.  PENA-BASE  FIXADA ACIMA  DO  PATAMAR 
MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES. 
EXISTÊNCIA DE UMA PLURALIDADE DE CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. SEGUNDA ETAPA DA DOSAGEM DE 
PENA. PATAMAR DE ELEVAÇÃO DA REPRIMENDA PELA INCIDÊNCIA 
DAS AGRAVANTES. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de 
recurso próprio,  a  impetração  não  deve  ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal  de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial,  razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2.  A pena abstratamente cominada para o delito de lesão 
corporal seguida de morte é de 4 a 12 anos de reclusão. In casu, não se 
revela manifestamente desproporcional a elevação da pena-base para o 
patamar de 6 meses em razão do desvalor conferido à circunstância 
judicial dos antecedentes criminais do agente – que possuía não apenas 
uma, mas quatro condenações transitadas em julgado – ressaltando-se 
que nenhuma foi utilizada redundantemente como causa de reincidência 
na segunda etapa da dosimetria. Com efeito, há de se conferir maior 
valoração negativa para os maus antecedentes do paciente em razão da 
existência de uma pluralidade de condenações transitadas em julgado. 

Ademais, conforme jurisprudência de ambas as Turmas 
que examinam matéria penal nesta Corte, várias condenações 
transitadas em julgado autorizam ter por desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais dos antecedentes, conduta social e personalidade (HC 
295.211/MS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 9/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 6/11/2014). Assim, a existência de uma 
pluralidade de condenações definitivas do paciente  justifica uma 
significativa majoração da reprimenda básica, em respeito ao princípio da 
individualização da pena.

3. O legislador penal deixou a cargo do Magistrado a 
escolha do patamar de aumento de pena por meio da incidência das 
agravantes genéricas previstas no art. 61, inciso II, do Código Penal. 
Desse modo, a jurisprudência desta Corte orienta no sentido da adoção 
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da fração de 1/6, mínima prevista para majorantes e minorantes, 
autorizado, contudo, o uso de fração mais elevada quando presente 
fundamentação concreta. 

In casu, ainda que singela a fundamentação adotada por 
ocasião da segunda etapa da dosimetria da pena, extraem-se do bojo da 
sentença elementos concretos que justificam a adoção da fração mais 
elevada para agravamento da pena pelo reconhecimento do motivo fútil do 
crime e o meio cruel de execução do crime. Ademais, o Magistrado 
sentenciante optou por não incluir a constatada reincidência do agente 
como agravante do crime, relegando todas as suas quatro condenações 
irrecorríveis à primeira fase da dosagem da pena, de modo a não agravar 
ainda mais a reprimenda na etapa intermediária da dosimetria.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1548444 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.229 - SP (2016/0227610-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDO CATACHE BORIAN 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONIDAS OLIVEIRA DE MATOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 

favor de LEONIDAS OLIVEIRA DE MATOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Apelação n. 0000798-97.2013.8.26.0165). 

Infere-se dos autos que o paciente foi sentenciado como incurso nas 

sanções do art. 129, § 3º, do Código Penal (lesão corporal seguida de morte) à pena de 

8 anos de reclusão, em regime inicial fechado.

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso em acórdão assim ementado:

Homicídio duplamente qualificado e lesão corporal seguida 
de morte. Veredicto que não contraria as evidências dos autos porque 
fundado numa das vertentes probatórias. Condenação de Célio pelo crime 
de homicídio qualificado pelo motivo fútil e o emprego de meio cruel bem 
decretada.

Desclassificação do delito pelos jurados quanto a Leonidas 
pela negativa do quesito pertinente ao dolo de matar. Princípio da 
soberania dos julgamentos do Tribunal do Júri. Condenação pelo juiz 
singular pelo crime de lesão corporal seguida de morte. Erro de tipo 
vencível ou invencível e coação irresistível não amparados nas provas 
produzidas. Presença do “animus laedendi” que afasta a pretensão 
desclassificatória para a forma culposa pretendida por Leonidas. 
Inexistência de erro ou injustiça na aplicação das penas e dos regimes 
prisionais. Recursos desprovidos. (fl. 97)

No presente writ, a defesa aponta constrangimento ilegal na fixação da 

pena-base. Sustenta que o recrudescimento à ordem de 1/2 (metade), somente com 

base nos maus antecedentes, afigura-se desproprocional e insuficientemente 

fundamentado.

Alega, ainda, que carece de fundamentação idônea a elevação da pena, 
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na segunda fase da dosimetria, no patamar de 1/3 (um terço), em razão do 

reconhecimento das agravantes.

Pugna, assim, pelo redimensionamento da pena, com a exasperação da 

pena-base em somente 1/6 (um sexto), mesmo patamar que pleiteia seja utilizado para 

elevação da reprimenda pela incidência das agravantes.

Sem pedido liminar.

Informações prestadas às fls. 57/92 e94/125.

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 129/133, pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 369.229 - SP (2016/0227610-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 

análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 

justifique a concessão da ordem de ofício. Nessa esteira:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando 
cabível o recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento 
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da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda 
a jurisprudência a concessão da ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/3/2016).

Estes foram os fundamentos adotados em sentença para dosar a pena 

do paciente:

O réu é sujeito violento. Apresenta quatro condenações 
criminais definitivas, a maior parte delas por lesão corporal, conforme 
certidões de fls. 23, 26, 27 e 32 do apenso próprio. Diante disso, a 
pena-base é fixada em 06 anos de reclusão.

Em segunda fase de aplicação da pena, com o 
reconhecimento das agravantes previstas nas alíneas "a" e "d", do inciso 
II, do artigo 61, do Código Penal, elevo a reprimenda para 08 anos de 
reclusão.

Em terceira fase, não há causa de aumento ou de 
diminuição de pena.

Diante das péssimas circunstâncias judiciais e legais o 
regime inicial será o fechado.

As gravidades de sua conduta e do seu comportamento 
social em geral refletem a necessidade de se manter o resguardo da 
ordem pública com a sua manutenção no cárcere.

Ante o exposto, CONDENO:
[...]
II) o réu LEÔNIDAS OLIVEIRA DE MATOS, qualificado nos 

autos, pela prática do crime previsto no artigo 129, parágrafo 3o, do 
Código Penal, ao cumprimento da pena dc 08 anos reclusão, em regime 
inicial FECHADO. (fls. 72/73)

Devolvida a matéria ao Tribunal a quo, assim se pronunciou o Colegiado:

Quanto à sanção de Leonidas, com todo respeito ao d. 
defensor público que subscreve as razões recursais, a alegação de 
desproporcionalidade na fixação da pena-base não tem qualquer amparo 
jurídico.

Ficou expressamente consignado na r. sentença a 
existência de quatro condenações criminais definitivas contra o apelante 
por crimes anteriores (fls. 23, 26, 27 e 32 do apenso), a maior parte delas 
por lesões corporais, o que, por uma questão de lógica-jurídica e 
experiência comum, são plenamente hábeis a indicar personalidade 
violenta e autorizar a pena-base superior ao mínimo na adequada fração 
de metade.

Na segunda fase da dosimetria o agravamento de um terço 
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pelo motivo fútil e o meio cruel ocorreu, sim, mediante fundamentação no 
julgado de primeira instância. Isso porque já consignara o d. prolator o 
raciocínio de maior rigor na resposta penal para os crimes praticados com 
mais de uma causa de elevação da sanção (no caso de Leonidas, o meio 
cruel e o motivo fútil) que configuraram qualificadoras do crime de 
homicídio praticado por Célio e, quanto ao crime preterdoloso, 
correspondem a circunstâncias agravantes. Veja-se nesse sentido: REsp 
1.254.749-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
6/5/2014 (Informativo nº 0541 do Colendo Superior Tribunal de Justiça).

Por inexistirem outras causas de incidência, a pena de 
Leonidas foi tornada definitiva em 8 anos de reclusão.

Com relação ao regime de cumprimento de pena, entendo 
ser o inicial fechado o único adequado a atender o critério de 
censurabilidade da conduta, observados os maus antecedentes e a 
personalidade agressiva desse apelante, demonstrativas de sua 
tendência de voltar a delinquir caso fosse beneficiado com regime 
prisional mais brando.

Pelo exposto, nego provimento aos recursos. (fls. 112/113)

Extrai-se dos trechos acima que a pena-base do paciente foi majorada 

em 1/2, anotando-se a existência de 4 (quatro) condenações transitadas em julgados e 

a personalidade "violenta" (fl. 72) do réu.

A pena abstratamente cominada para o delito de lesão corporal seguida 

de morte é de 4 a 12 anos de reclusão. In casu, não se revela manifestamente 

desproporcional a elevação da pena-base para o patamar de 6 meses em razão do 

desvalor conferido à circunstância judicial dos antecedentes criminais do agente – que 

possuía não apenas uma, mas quatro condenações transitadas em julgado – 

ressaltando-se que nenhuma foi utilizada redundantemente como causa de reincidência 

na segunda etapa da dosimetria.

Com efeito, há de se conferir maior valoração negativa para os maus 

antecedentes do paciente em razão da existência de uma pluralidade de condenações 

transitadas em julgado. Confira-se o precedente:

PENAL.   HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  
RECURSO  ESPECIAL.  NOVA ORIENTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL.  
NÃO CABIMENTO. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. DOSIMETRIA  DA 
PENA. AUMENTO DA PENA-BASE. PRESENÇA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. MAUS 
ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES POSTERIORES AO DELITO DE 
CUJA DOSIMETRIA SE CUIDA REFERENTES A CRIMES 
PRATICADOS EM MOMENTO  ANTERIOR. POSSIBILIDADE. 
QUANTUM DE AUMENTO NA FRAÇÃO DE UM TERÇO. 
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DESPROPORCIONALIDADE. FIXAÇÃO DO PATAMAR DE UM 
QUARTO. REGIME INICIAL  FECHADO.  INADEQUAÇÃO.  REGIME  
INTERMEDIÁRIO QUE SE IMPÕE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I  - Não mais se admite, perfilhando o entendimento do col. 
Pretório Excelso  e da eg. Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, a  utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo,  no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem, de ofício. 

II  -  A  jurisprudência  desta  Corte  tem  admitido,  a  
valoração negativa,  como  maus  antecedentes,  de  condenações 
posteriores ao delito de cuja dosimetria se cuida, contanto que se refiram 
a crimes praticados em momento anterior, como no caso. (Precedentes).

III  -  Condenações anteriores que foram cumpridas ou cuja 
pena fora extinta  há  mais  de cinco anos do cometimento do delito, se 
não se prestam a atrair o instituto da reincidência, subsistem para efeitos 
de maus antecedentes. (Precedentes).

IV  -  A  personalidade e a conduta social do paciente não 
podem ser negativamente  valoradas  ante  a  completa  ausência  de 
remissão a elementos concretos presentes nos autos que viessem em 
seu desabono. (Precedentes).

V  -  Com  o  reconhecimento  de  uma  única  
circunstância judicial desfavorável,  na primeira fase da dosimetria 
da pena, resta patente a  desproporção  do  aumento  no  quantum  
de um terço, em razão das apenas  duas condenações com trânsito 
em julgado, devendo o referido patamar ser reduzido a um quarto. 
(Precedentes).

VI  - Consoante o disposto no art. 33, § § 2º e 3º, do Código 
Penal, impõe-se  o  regime inicial semiaberto ao paciente, não reincidente, 
condenado  a pena inferior a 4 (quatro) anos, mas que, não obstante, 
ostenta circunstância judicial desfavorável. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem  concedida,  de  
ofício,  para  reduzir  a pena do paciente ao patamar   de   três  anos  e  
nove  meses  de  reclusão,  no  regime inicialmente semiaberto (HC 
355.343/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
27/6/2016)

Ademais, revela-se oportuno lembrar que, conforme jurisprudência de 

ambas as Turmas que examinam matéria penal nesta Corte, várias condenações 

transitadas em julgado autorizam ter por desfavoráveis as circunstâncias judiciais dos 

antecedentes, conduta social e personalidade (HC 295.211/MS, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 9/12/2014; HC 222.526/TO, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 6/11/2014).

Assim, a existência de uma pluralidade de condenações definitivas do 

Documento: 1548444 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2016 Página  8 de 4



 
 

 

paciente  justifica uma significativa majoração da reprimenda básica, em respeito ao 

princípio da individualização da pena.

No tocante à razão de elevação da pena na segunda etapa da dosimetria, 

em decorrência do reconhecimento das agravantes, melhor sorte não assiste ao 

impetrante.

Verifica-se que a pena do paciente, na segunda etapa da dosimetria, foi 

elevada em 1/3 (ou 2/6) pela incidência de duas agravantes – crime cometido por 

motivo fútil e por meio cruel.

O legislador penal deixou a cargo do Magistrado a escolha do patamar de 

aumento de pena por meio da incidência das agravantes genéricas previstas no art. 61, 

inciso II, do Código Penal. Desse modo, a jurisprudência desta Corte orienta no sentido 

da adoção da fração de 1/6, mínima prevista para majorantes e minorantes, autorizado, 

contudo, o uso de fração mais elevada quando presente fundamentação concreta. 

Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE 
AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. AUMENTO DA 
PENA JUSTIFICADO ANTE A DUPLA REINCIDÊNCIA DO PACIENTE. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- Esta Corte firmou entendimento no sentido de que a folha 
de antecedentes criminais é documento válido e suficiente para 
comprovar os maus antecedentes e a reincidência, não sendo necessária 
a apresentação de certidão cartorária.

- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade 

- Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não 
estabelece os percentuais de fração de diminuição e de aumento que 
devem ser utilizados. Em decorrência, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que a fração de 1/6, mínima prevista para as 
majorantes e minorantes, deve guiar o julgador no momento da 
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dosimetria da pena, de modo que, em situações específicas, é 
permitido o aumento superior a 1/6, desde que haja fundamentação 
concreta.

- Hipótese em que a fração de 1/3, utilizada para agravar 
a pena na segunda fase da dosimetria, lastreou-se no fato de 
pesarem contra o paciente duas outras condenações definitivas (fls. 
61/71), fundamentação idônea e de acordo com o postulado da 
proporcionalidade. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido (HC 291.414/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/9/2016)

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO. 
ILEGALIDADE. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de 
não estabelecida pela norma penal a quantidade de aumento de pena 
em decorrência das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo 
percentual mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6. 
Entretanto, é admitida como razoável a adoção de percentual 
superior mediante fundamentação concreta (multirreinciência, 
reincidência específica).

2. Não há desproporcionalidade na exasperação da 
pena do paciente em 1/3, pois a instância antecedente destacou sua 
reincidência específica.

3. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no 
crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de 
majorantes. Súmula n. 443 do STJ.

4. As instâncias ordinárias não apontaram nenhum 
elemento dos autos (modus operandi, por exemplo) que, efetivamente, 
evidenciasse real necessidade de exasperação da pena, na terceira fase 
da dosimetria, no patamar estabelecido. Ressalva do Relator.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de reduzir ao mínimo legal o aumento da reprimenda 
procedido na terceira etapa da dosimetria (HC 233.205/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2016)

In casu, ainda que singela a fundamentação adotada por ocasião da 

segunda etapa da dosimetria da pena, extraem-se do bojo da sentença elementos que 

justificam a adoção da fração mais elevada para agravamento da pena pelo 

reconhecimento do motivo fútil do crime – é certo que LEÔNIDAS também agiu por 

motivo fútil, nos limites de sua participação, ao aderir ao motivo desencadeador da 
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conduta (e somente á conduta) de CÉLIO, que pretendia afastar a vítima de sua 

residência por brigas envolvendo álcool e drogas (fl. 36) - e o meio cruel de execução 

do crime – a forma como a vitima foi morta evidencia um sofrimento desnecessário, 

valendo destacar que o laudo de fls. 103 apontou uma lesão no seu braço esquerdo, 

indicando que a morte não foi súbita, mas dosada golpe a golpe, de maneira a 

intensificar a sua dor (fl. 36).

Ademais, urge sublinhar que o Magistrado sentenciante optou por não 

incluir a constatada reincidência do agente como agravante do crime, relegando todas 

as suas quatro condenações irrecorríveis à primeira fase da dosagem da pena, de 

modo a não agravar ainda mais a reprimenda na etapa intermediária da dosimetria.

Ante o exposto, não vislumbro constrangimento ilegal na dosagem da 

pena do paciente, razão por que voto por não conhecer do habeas corpus.
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